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DECRETO Nº 1831/2025                                                  de 19 de dezembro de 2025. 
 
 
 

INSTITUI O I PLANO MUNICIPAL DE POLÍTICAS 
PÚBLICAS PARA AS MULHERES DO MUNICÍPIO 
DE MAMANGUAPE-PB, PARA O PERÍODO DE 
2025 A 2028, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

 
 
 

O PREFEITO CONSTITUCIONAL DE MAMANGUAPE, Estado da Paraíba, 
no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo nº 64, inciso VI, da Lei 
Orgânica Municipal, 

 
CONSIDERANDO a necessidade de promover a igualdade de gênero e a 

efetivação dos direitos humanos das mulheres, conforme preceitua a Constituição 
Federal de 1988 e a Lei nº 11.340/2006 (Lei Maria da Penha); 

 
CONSIDERANDO o compromisso do Município de Mamanguape com a 

Política Nacional para as Mulheres, com o Plano Nacional de Políticas para as 
Mulheres e com os objetivos de Desenvolvimento Sustentável da ONU; 

 
CONSIDERANDO as deliberações da 1ª Conferência Regional de Políticas 

para as Mulheres e o trabalho desenvolvido pela Secretaria Municipal dos Direitos 
das Mulheres e o Conselho Municipal dos Direitos das Mulheres. 

 
 
D E C R E T A: 
 
Art. 1º Fica instituído o I Plano Municipal de Políticas para as Mulheres do 

Município de Mamanguape-PB, com vigência no período de 2025 a 2028, conforme 
anexo único deste Decreto. 

 
Art. 2º O I Plano Municipal de Políticas Públicas para as Mulheres tem como 

objetivos principais: I – Promover ações para a igualdade de oportunidades entre 
homens e mulheres; II – Prevenir e combater todas as formas de violência contra a 
mulher; III – Incentivar a economia econômica e social das mulheres; IV – Ampliar e 
fortalecer a participação das mulheres nos espaços de decisão política e social; V – 
Garantir o acesso das mulheres a serviços de saúde, educação, cultura, esporte e 
assistência social; VI – Promover campanhas de conscientização sobre os direitos 
das mulheres; VII – Fortalecer a rede de atendimento às mulheres vítimas de 
violência. 
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Art. 3º O I Plano Municipal de Políticas Públicas para Mulheres deverá seguir 
as seguintes diretrizes: I - Garantir transversalidade de gênero nas políticas públicas 
municipais; II - Priorizar a interseccionalidade (gênero, raça, etnia, classe, idade e 
orientação sexual); III - Articulação entre os diversos órgãos da administração 
municipal para implementação das ações previstas; IV - Promoção de parcerias com 
entidades públicas e privadas para ampliação dos serviços oferecidos; V - 
Participação da sociedade civil, especialmente do Conselho, na elaboração e 
fiscalização das políticas. 

 
Art. 4º São eixos estratégicos do I Plano Municipal de Políticas Públicas para 

as Mulheres: I – Enfrentamento a todas as formas de violência contra as mulheres; 
II – Autonomia Econômica e Inclusão Produtiva das mulheres; III – Saúde integral 
das Mulheres; IV – Educação, cultura, esporte e comunicação com equidade de 
gênero; V – Participação política e fortalecimento do controle social; 

 
Art. 5º A execução e coordenação das ações previstas no I Plano Municipal 

de Políticas Públicas para as Mulheres serão de responsabilidade da Secretaria 
Municipal dos Direitos das Mulheres, em articulação com as demais secretarias 
municipais, órgãos públicos, entidades da sociedade civil e Conselho Municipal dos 
Direitos da Mulher. 

 
Art. 6º Compete à Secretaria Municipal dos Direitos das Mulheres elaborar o 

plano de ação anual, com metas e indicadores de monitoramento, garantindo 
transparência, participação social e integração intersetorial. Art. 6°. As despesas 
decorrentes da execução deste Decreto correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias. 

 
Art. 7º Este Decreto entra em vigor na data de publicação, revogando-se as 

disposições em contrário. 
 
Gabinete do Prefeito Constitucional do Município de Mamanguape-PB, em 19 

de dezembro de 2025. 
 
 
 

JOAQUIM FERNANDES DE OLIVEIRA NETO 
Prefeito Constitucional 


